
 

Violação de Direitos Humanos em Namanhumbir: 

Dos Pagamentos da Gemfields à Inércia do Estado Moçambicano 

 
 

1. Introdução 
 
A Coligação Cívica sobre a Industria Extractiva (CCIE) recebeu com natural interesse a 
noticia anunciando a decisão da mineradora britânica Gemfields, de indemnizar ou 
compensar as várias centenas de pessoas e comunidades de Namanhumbir, vítimas de graves 
violações de seus direitos humanos, incluindo incêndios criminosos de suas habitações. 
 
Dada a grande relevância desta decisão, no contexto da governação da indústria extractiva em 
Moçambique, a CCIE vem a público apresentar o seu posicionamento, em que exprime as 
suas reservas, quer relativamente ao processo do referido acordo, quer relativamente ao papel 
desempenhado, aí, pelo Estado Moçambicano. 
 

2. A implícita “confissão” da Gemfields 
 

A mineradora britânica de rubi, Gemfields, acordou em pagar 8.3 milhões de dólares 
americanos para fechar um caso de 273 queixas de assassinatos, espancamentos e incêndio de 
habitações, em torno das minas de rubi de Montepuez, na Província de Cabo Delgado.  
A empresa acordou, ainda, na constituição de um painel independente que poderá decidir 
sobre quaisquer reclamações no futuro. A empresa anunciou estes acordos em Londres, 
através de uma declaração de imprensa, do dia 29 de Janeiro corrente.  
 
O caso de violações grosseiras de direitos humanos na região da extracção de rubi, na 
localidade de Namanhumbir, foi levado a um tribunal superior de Londres em Abril de 2018 



por uma sociedade britânica de advogados de direitos humanos, denominada Leigh Day, a 
qual alegou “sérios abusos de direitos humanos na ou em redor da empresa Montepuez Ruby 
Mining”, (MRN), subsidiária da Gemfields. 
 
As 273 queixas incluem 18 pessoas supostamente mortas por forças de segurança privada da 
MRM e por agentes da polícia moçambicana, através de disparos, espancamento até a morte e 
soterramento de pessoas vivas. Há perto de 200 acusações de espancamento, tortura e abuso 
sexual - muitas delas provocando ferimentos tão graves que causaram diminuição da 
capacidade de trabalho das vítimas  As queixas incluem ainda 95 reclamações de propriedade 
perdida na sequência de repetidos incêndios criminosos na aldeia de Namucho-Ntoro  
 
Todos os incidentes objecto da queixa terão ocorrido entre 2011 e 2018. O caso foi resolvido 
através de mediação, o que significa um acordo na base do princípio de “não-admissão- de-
responsabilidade” pelos crimes alegados. Contudo, e sintomaticamente, a Gemfields 
concordou em atender a todas as reivindicações – o que, na prática, se traduz em “confissão” 
implícita de culpa!  
 
As compensações acordadas deverão ser realizadas através de diferentes modalidades. Assim, 
cerca de USD5.3 milhões deverão cobrir danos, e cada reclamante terá uma conta bancária 
aberta, aonde os seus valores serão depositados. Por seu lado, a Leigh Day receberá USD 2,4 
milhões para cobrir os custos de investigação e apoio às reclamações. 
 

 
A aldeia de Ntoro (na imagem) foi alvo de pelo menos dois incêndios criminosos em 2012 
 
Como parte do esforço para melhorar as suas relações e imagem junto das comunidades 
locais, a Gemfields anuncia também o estabelecimento de um fundo de, “pelo menos”, 
USD666,000 para projectos sustentáveis de longo termo, nas áreas da agricultura e criação de 
habilidades para promover actividades económicas e oportunidades de trabalho, beneficiando 
as 100 mil pessoas a serem retiradas da aldeia de Ntoro e reassentadas próximo da Vila-Sede 
do posto administrativo de  Namanhumbir. 



As indeminizações ora acordadas, no valor de USD8,3 milhões podem, aos olhos de incautos, 
parecer um acordo extremamente oneroso para a Gelmfields e a sua subsidiária 
moçambicana, a Montepuez Rubi Mining. Mas, na verdade, tal quantia é efectivamente 
irrisória: segundo a própria empresa, dos primeiros 11 leilões de rubi até agora realizados, ela 
já rendeu USD463 milhões em receita total, significando que o valor das indeminizações e 
compensações à comunidade prejudicada é inferior a 2% do valor daquelas vendas ao longo 
dos anos em que as violações foram perpetradas. 
 

 
Foto: Pormenor do  encontro da Coligação  com a equipa de Gestão da MRM, Julho de 2018 

 
 

3. A inércia cúmplice do Estado Moçambicano 
 
O acordo de indemnizações e compensações ora anunciado suscita à CCIE sérias 
preocupações, directamente ligadas à governação de recursos naturais em Moçambique, 
levantando a pergunta sobre se este resultado traduz fraca capacidade institucional do país ou, 
pelo contrário, falta de vontade política. Senão vejamos: 
 



Primeiro: o acordo ora anunciado resulta de uma acção judicial de uma entidade estrangeira, 
contra uma empresa estrangeira, que viola direitos humanos de moçambicanos, em território 
moçambicano, aonde explora valiosos recursos naturais, sob concessão do Estado 
Moçambicano. 
 
Segundo: É a própria empresa que, mesmo negando “responsabilidade” pelas práticas 
criminosas constantes na acusação, determina, no seu livre arbítrio, o valor com o qual decide 
indemnizar ou compensar as vítimas, em Moçambique.  
 
Terceiro: Fica por esclarecer sobre se o fundo de USD666.000 é criado a título de 
responsabilidade social empresarial ou se, pelo contrário, a Gemfields o considera como 
fundo a ser recuperado, deduzindo-o dos impostos a pagar ao Estado moçambicano. 
 
Quarto: Apesar destes actos bárbaros e degradantes terem sido perpetrados em Moçambique, 
denunciados pela imprensa nacional e estrangeira, incluindo através de imagens chocantes, 
que circularam nas redes sociais, nem o Governo, nem justiça moçambicana tomaram, até 
agora, quaisquer medidas para identificar e responsabilizar criminalmente os seus autores. 
 
Em suma: são entidades estrangeiras que, entre si, discutem e acordam sobre formas de 
“fechar” as suas diferenças em relação a crimes praticados em Moçambique e contra cidadãos 
moçambicanos! O Estado Moçambicano não tem, aí, qualquer papel! Em segundo lugar, no 
quadro deste acordo, ficam de fora, senão mesmo ilibados, os autores destas práticas 
criminais, o que eles podem interpretar como anuência ou aprovação implícita à sua conduta. 
 
Ora, o que sobressai, como sendo a principal causa deste estranho imbróglio, é a inércia 
cúmplice das autoridades estatais moçambicanas, administrativas e judiciais, perante 
comprovados casos de grosseiras violações de direitos humanos por parte de empresas 
extractivas, resultando em que a defesa dos direitos humanos de cidadãos nacionais seja, 
sistematicamente, feita por organizações internacionais.   
 

4. Investigação Estatal sem consequência  
 
Ao longo de vários anos, foram sendo feitas denúncias sobre grosseiras violações de direitos 
humanos na área de extracção de rubi em Montepuez, incluindo a prática de torturas e outros 
tratamentos degradantes, sobre garimpeiros e membros de comunidades locais. A aldeia de 
Ntoro foi alvo de repetidos incêndios, e os aldeões sempre estiveram firmes de que se tratava 
de fogo posto por indivíduos identificados com interesses empresariais locais, para forçá-los 
a abandonar as suas terras sem qualquer compensação. 
 
As primeiras denúncias públicas datam de 2012, com provas evidentes de torturas e violentas 
agressões físicas a garimpeiros e camponeses locais, recolhidas junto de hospitais e de 
testemunhas credíveis, por investigadores independentes e jornalistas. 



  
 
Imagens de vídeo mostrando tratamento violento e degradante de garimpeiros por agentes da PRM 
(Lazaro Mabunda) 
 
Em Julho de 2017 uma série de vídeos mostrando agentes da polícia moçambicana 
seviciando, humilhando e torturando civis foram divulgados nas redes sociais. Alguns destes 
vídeos mostravam agentes da polícia moçambicana, uniformizados e armados, que podiam 
ser ouvidos, a proferir palavras injuriosas e agredindo violentamente um grupo de homens 
trajando roupa esfarrapada e suja De acordo com várias fontes, as vítimas no vídeo eram 
mineiros artesanais, presos por exercerem essa actividade sem licença, na área ou nas 
proximidades da concessão da MRM. 
 
Os vídeos foram divulgados por Lázaro Mabunda, um experiente jornalista investigativo 
moçambicano, que já trabalhou nessa qualidade no Centro de Integridade Pública (CIP), 
investigando sobre casos complexos de crime e de corrupção. Já antes, o também jornalista 
moçambicano, Estácio Valoi tinha divulgado, na cadeia televisiva Al Jazzira, um vídeo de 
denúncia, intitulado “Rubis de Sangue”. 
 
Quando entrevistado pela Televisão de Moçambique, no mesmo mês de Julho, o Diretor de 
Operações da MRM Gopal Kumar, duvidou que as torturas exibidas no vídeo tenham alguma 
vez acontecido, alegando que “a nossa empresa mantém boas relações com a comunidade 
local e não tolera maus tratos”. 
 
Reagindo, a Ordem dos Advogados de Moçambique (OAM), viria a qualificar tais práticas 
como “actos macabros, degradantes e desumanos”. No seu documento, a AOM afirma que 
tais actos eram perpetrados por “membros da polícia antimotim", tendo apelado para que os 
autores fossem identificados e julgados.  
 
Por seu turno, a Comissão Nacional dos Direitos Humanos, uma instituição do Estado 
Moçambicano, emitiu um comunicado, informando que havia sido constituída uma comissão 
conjunta de investigação, em que ela mesma era parte, e envolvendo a Procuradoria-Geral da 
Republica e a Polícia da República de Moçambique. O objectivo da comissão era investigar 
estas denúncias e identificar os responsáveis, para os responsabilizar criminalmente. 
Contudo, realizada a investigação, jamais o respectivo relatório foi tornado público – 
incluindo pela própria CNDH – muito menos sobre a identificação dos autores de tais actos, e  
seu encaminhamento às instâncias da justiça. 
 
 
 
 



5. Promiscuidade entre Política e Negócios 
 
Como é sabido, a Montepuez Ruby Mining (MRM) é uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, cujos accionistas são a Mwiriti, Limitada, empresa moçambicana 
detentora de 25% do capital, e a Gemfields, britânica, detentora de 75% do capital. 
 A Mwiriri é empresa de Raimundo Pachinuapa, combatente da luta armada de libertação 
nacional, general na reserva e membro da Comissão Política da Frelimo, partido no poder. 
Samora Machel Jr (filho do primeiro Presidente de Moçambique) ocupa, na MRN o cargo de 
Presidente do Conselho de Administração, e Raime Pachinuapa (filho mais velho do veterano 
da Frelimo) ocupa o de Gestor de Operações. 

 

Uma missão deputados da AR em missão de monitoria a Namanhumbir (Julho de 2018) 
 

A GEMFIELDS PLc é líder mundial no fornecimento de pérolas e é especializada em 
esmeraldas ametistas da Zâmbia e rubis de Moçambique. A área concessionada à MRM para 
a implementação do projecto resulta de atribuição de duas concessões mineiras contíguas 
(4702C e 4703C) que totalizam uma área de 33.600 hectares, sendo considerada uma das 
mais extensas áreas concedidas a interesses privados em Africa. As duas concessões foram 
amalgamadas em Novembro de 2015, passando a constituir a concessão 4703C.  

Considerando esta construção político-económica em torno da MRM, muitos analistas têm 
colocado fortes suspeitas sobre se a inércia das autoridades moçambicanos, em levar até às 
últimas consequências os resultados de diferentes investigações credíveis – incluindo a 
realizada em 2017 com a participação da própria Procuradora Geral da Republica – não 



reflecte a paralisação do Estado, controlado simultaneamente por potenciais violadores da lei 
e por aqueles investidos de poder para investigar e punir os autores de tais violações. 

Então pergunta-se: será que, para a resolução de qualquer “caso” em Moçambique, 
envolvendo figuras politicamente influentes, (caso das dívidas ilegais) os moçambicanos 
terão sempre de esperar por intervenções de entidades judiciais estrangeiras? E uma vez mais: 
por onde “anda” a Procuradoria Geral da República, entidade que, em 2017, integrou a 
comissão de inquérito sobre denúncias de violação de direitos humanos em torno das 
actividades da Gimfields e da sua sócia, a Mwiriti Lda? 

Assim, a CCIE considera ser pertinente e urgente que o Governo e as instituições 
moçambicanas de justiça exerçam em pleno os seus poderes político e judicial, agindo de 
forma enérgica, contra a violação sistemática dos direitos humanos de comunidades afectadas 
por projectos extractivos e contra quaisquer outras ilegalidades praticadas nesse sector, e 
amiúde denunciadas, quer por entidades nacionais quer por entidades internacionais. 

A CCIE considera que de nada valerão os milhões de dólares da Gemfields ou de outras 
companhias mineradoras, atribuídos como indeminizações por violações graves de direitos 
humanos de cidadãos moçambicanos, se a tendência para a militarização e o uso 
desnecessário e arbitrário de força para reprimir as comunidades afectadas pela indústria 
extractiva não for imediatamente travada e interdita, por quem de dever e nos termos da lei! 

Organizações membros da Coligação Cívica sobre a Industria Extractiva: 


